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Perdas salariais, 
baixo comprometimento com a folha, 
recursos subtraídos das universidades

Salários e Inflação

A tabela 1 ao lado fornece os dados de 
novembro/22 de inflação, salário real e reajustes 
necessários para que voltemos ao poder 
aquisitivo de 1º de maio de 2012. A sigla SR 
indica o poder aquisitivo do salário de novembro/
22 (recebido em dezembro/22) em relação ao de 
1º de maio de 2012 para cada um dos índices.

O reajuste na quarta linha da tabela 1 é o 
necessário para recuperar o poder de compra da 
data de referência (maio de 2012). Faz parte das 
nossas reivindicações de data base reajuste de 21,76%, que também incluem mudanças nos interstícios da carreira docente 
de forma a aumentar os salários em seus níveis iniciais.  A última linha da tabela 1 indica o número de salários que 
deixamos de receber entre 1º de maio de 2012 e setembro de 2022, com poder aquisitivo igual ao de 1/5/12, isto é, cada 
um deles 21,30% maior que o atual.

O gráfico abaixo ilustra a nossa perda salarial, atualizando o boletim de novembro/22 e o gráfico 1 na pág. 15 da cartilha 
Financiamento das universidades estaduais e data-base 2022.

https://www.adusp.org.br/files/cartilhas/verbas/verbas.pdf


O comprometimento continua entre os mais baixos desde o decreto de autonomia de 1989
A planilha CRUESP de novembro/22 fornece as 

informações do comprometimento com folha de 
pagamento.

Esses comprometimentos com a folha salarial (e 
reflexos) permanecem entre os mais baixos desde a 
conquista da autonomia, obtida após a greve das 
universidades estaduais paulistas em 1988. O gráfico 
abaixo indica a evolução dos comprometimentos acumulados com salários entre janeiro de 2021 e novembro de 2022:

Base de Cálculo e os descontos indevidos nos repasses às universidades
A cartilha Financiamento das universidades estaduais e data base 2022 mostra que o percentual de 9,57% não é aplicado ao 

total do ICMS-QPE, mas sim a um montante que contém descontos importantes como de programas de Habitação, de 
partes da dívida ativa, entre outros. Ou seja, as universidades não recebem do governo do Estado o mesmo tratamento 
dado aos municípios. Por conta disso, passaremos a nos referir ao montante sobre o qual é calculado o repasse de 9,57% 
para as universidades como Base de Cálculo das Estaduais Paulistas (BCEP), para que fique o registro de que há muito 
reivindicamos que esses descontos indevidos deixem de ocorrer.

A planilha da Sefaz, atualizada em 14/12/22, fornece as seguintes informações:
1. A BCEP em novembro/22 foi de R$ 11.891.104.749, 7,98% menor que a de novembro/21 (R$ 12.922.608.708).
2. A BCEP acumulada nos primeiros onze meses de 2022 atingiu R$ 136.732.318.102, 9,8% maior que no mesmo pe-

ríodo de 21 (R$ 124.526.142.095).
3. Depreende-se da sua evolução nos dez primeiros meses de 2022 que a BCEP poderá ser consideravelmente maior do 

que 142,9 bilhões, a estimativa original da Sefaz para 2022. A arrecadação total em 2022 deve ficar em cerca de 152 bi-
lhões, o que significa que as universidades deverão receber, no mínimo, adicionais

0,0957 x (152.000 – 142.900) = 870,87 milhões.

https://www.adusp.org.br/files/cartilhas/verbas/verbas.pdf


4.1.  Os valores que são usual e indevidamente omitidos 
da BCEP atingiram, em novembro/22,  R$ 213,2 mi-
lhões e totalizam R$ 2.267,76 milhões no período janeiro 
a novembro de 2022; assim, nesse período, as universida-
des estaduais deixaram de receber: 2.267,76 x 0,0957 = 
R$ 217,02 milhões.

4.2. No segundo semestre de 2022, devido à LC 194 e 
a EC 123 (ambas de 2022), outras quantias significativas 
foram retiradas da BCEP: ressarcimentos por perda de 
arrecadação de ICMS devidos à Ação Cível Originária 
(ACO) 3.950 e a aplicação do inciso V, artigo 5º da EC 
123/22. Registre-se que os municípios estão recebendo a 
sua parte. As tabelas a seguir dão conta do que foi indevi-
damente retirado da BCEP, sem reação ou providência al-
guma dos reitores.

4.2.1. Perdas calculadas a partir das transferências aos 
municípios de ICMS em compensação do art. 3º da LC 
194 determinada pela ACO 3.950/22, vide tabela 3. Os 
efeitos iniciaram em agosto/22 e terminam em 31/12/22. 
A Sefaz ainda não informou o repasse aos municípios em 
dezembro/22.

4.2.2. Compensação pelo inciso V, art. 5º da EC123/22 
(incentivos fiscais à produtores e distribuidores de etanol), 
vide tabela 4. Efeitos iniciaram em agosto/22 e terminam 
em 31/12/22.

Código na planilha Sefaz: 17196101 – Aux. Fin. 
Outorga Inc V Cre.Trib.ICMS-EC123/22

Entre agosto e novembro de 2022, foram subtraídos da BCEP

2.747.925.000 (ACO3950) + 1.150.784.880 (EC123)  =  3.898.709.880,

isto é, R$ 3,898 bilhões! Ou seja, as universidades deixaram de receber R$373,11 milhões.

CRUESP: Falta transparência e compromisso com a defesa das Universidades Estaduais! 
Reiterando a reivindicação do Fórum das Seis ao CRUESP, devem constar das planilhas mensais do CRUESP dois 

itens importantes:
1. A reserva de cada universidade em cada mês do ano;
2. A insuficiência financeira, ou seja, o repasse indevido de dinheiro da Educação ativa para a conta da Previdência, no 

mês corrente.
A busca de transparência completa nas contas das universidades estaduais é um passo importante na democratização de 

seus processos internos de decisão, na defesa de nossas condições de vida e trabalho e na construção de uma universidade 
pública, gratuita, de qualidade e socialmente referenciada.


